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Artigo 19 - Fica proibida, em todo o Municipio 

de São Paulo, a instalação de postos de revenda de gás liquefeito de 

petróleo - GLP - , acondicionado em botijOes, cilindros ou qualquer - 

outro tipo de enva'Zilhamento que venha a ser adotado, nos seguintes lo 
/ e5 

cais: 	bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, quitandas, super- 
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(DispOe sobre proibição de instalação de 
4 	• 'postos de revenda de gãs liquefeito de 

petróleo - GLP - --7-Ties—locals-que-e,spe-

Cinca). 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

mercados, postos de gasolina, quintais de residências, ou quaisquer ou 

tros de natureza comercial ou industrial não especializados na estoca-

gem e reverida do produto. 

Artigo 29 - A Prefeitura concederá alvará de li 

cença a estabelecimentos ou empresas especializadas - postos de reven 

da - exclusivamente no comercio de venda ou revenda de gás liquefeito 

de petróleo - GLP - . 

Parágrafo único - A empresa ou estabelecimento 

que obtiver a licença para os fins do disposto neste artigo terá a mes 

ma cassada, independentemente de qualquer notificação, se vier a co - 

mercializar, no mesmo ponto ou local, qualquer outro produto que não o 

que deu origem à respectiva licença. ii/ 

Cód. 0561 
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Artigo 39 - 0 /Posto ou estabelecimento licen- 

ciado para a venda ou revenda de gás liquefeito de petrOleo - GLP - 

deverá manter os seus estoques dentro dos padrões previstos 	pelas 

normas técnicas atinentes ao comercio deste gênero. 

Artigo 49 - Deverá, igualmente, manter no re - 

cinto, balança aferida para pesa/Lm do produto e instalações detecto 

ras de vazamento de gás, do tipo explosimetro. 

Artigo 59 - O alvará ou licença de permissão do 

posto ou estabelecimentO a que se refere esta lei somente será forne-

cido pela Prefeitura Municipal apOs a realização de vistoria, que se - 

rá feita pelo Orgão competente, o CONTRU - Departamento de Controle 

de Uso de ImOveis, que comprovergestarem as instalações em condições - 

de segurança 'e de acordo com o previsto nesta lei e demais normas le-

gais incidentes. 

Artigo 69 - A infração do disposto nesta lei 

sujeitará o infrator a multa cuja graduação será de 20 (vinte) a 

100 (cem) salários mínimos. 

Artigo 79 - As despesas decorrentes da execução 

da presente lei correrão por conta de verbas do orçamento vigente su-

plementadas se necessário. 

Artigo 89 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, >< blr de fevereiro de 1993. 

VICENTE VISCOME 

VEREADOR 

Cód. 0561 
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Folha n.o 	.0.3 	de proc. 

19 `ã 3 

JUSTIFICATIVA 

PRETENDE O PRESENTE.PROJETO DE LEI ESTABELECER 

NORMAS PARA O LICENCIAMENTO DE POSTOS REVENDEDORES DE GÁS LIQUEFEITO 

DE PETRI5LE0 — GLP. 

DECORRE A REFERIDA PROPOSIÇÃO DAS CONSTANTE EX 

PLOSÕES DE BOTIJÕES DE GÁS DE COZINHA, COM PERDA DE VIDAS PRECIOSAS. 

EXISTEM EM SÃO PAULO, POR TODOS OS CANTOS, LO-

CAIS DE VENDA E REVENDA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÔLEO, ONDE OS BOTI-

JÕES SÃO ARMAZENADOS SEM OBEDIÊNCIA ÀS MAIS COMEZINHAS NORMAS DE SE-

GURANÇA. 

BARES, RESTAURANTES; PRINCIPALMENTE OS DA PERIFE-

RIA, LANCHONESTES, ARMAZENS, POSTOS DE GASOLINA E FUNDOS DE QUINTAL ES 

TÃO, HOJE, TRANSFORMADOS EM "POSTOS" DE REVENDA DE GÁS, FATO ESSE QUE 

É DE TODO INADMISSíVEL. 

O PROJETO QUE ORA APRESENTAMOS VISA A COIBIR OS 

ABUSOS E A ESTABELECER PUNIÇÕES, MULTAS, PARA COIBIR A AÇÃO' DOS INFRA-

TORES QUE AGEM INCONSCIENTES DOS DANOS QUE PODERÃO CAUSAR À POPULAÇÃO 

RESIDENTE NAS PROXIMIDADES, EM CASO DE EXPLOSÕES QUE POSSAM OCORRER : 

O PODER PÚBLICO NÃO PODE PERMANECER SILENTE DIAN- 

TE DESSE FATO. 

É A RAZÃO DO PROJETO, PARA O QUAL PEÇO A APROVA-

ÇÃO DO EGRÉGIO PLENÁRIO. 

Cód. 0561 
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420 
PARECER 
0080/93 DA COMISS40 DE CONSTITUIÇNO E 

- •Juslm, SOBRE O PROJETO DE LEI 43/93 

Trata-se de projetà de lei, de autoria do nobre 
Vereador Vicente Viscome, que visa proibir a instalação de 
Postos de revenda de gás liquefeito de petróleo - OLP, acondi-
cionado 2M botij3es, cilindros ou qualquer outro tipo de enva-
&ilhamento que venha a ser adotado nos bares, restaurantes, 
lanchonetes, padarias, quitandas, supermercados, postos de ga-
solina, quintais de residncias, ou quaisquer outros de natu-
reza comercial ou industrial não especializados na estocagem e 
revenda do produto. 

A propositura objetiva restringir o comércio do 
produto a estabelecimentos ou empresas especializadas que ob-
tenham alvará da Prefeitura para este fim, os quais deverão 
manter balança aferida para pesagem, instalaçi5es detectoras de 
vazamento de gás, e estoques dentro dos padres previstos pe-
las normas técnicas atinentes ao comércio deste lAnero. 

Finalmente, o projeto determina que a concessão 
do alvará fica subordinada à realiação de vistoria pelo CON-
TRU - Departamento de Controle de Uso de Imóveis. 

O projeto pode prosperar, como veremos a se- 
guir. 

Compete privativamente à União legislar sobre 
jazidas, minas e outros recursos minerais e metalurgia 
(art.22, XII, CF) e especificamente, ao Ministério de Minas e 
Energia, através do Departamento Nacional de Combustíveis, re-
gular o abastecimento nacional de petróleo e os seus derivados 
(art.16, XII, Lei 8490/92; art.62, 1, Lei 8422/92; art.12, 
III, "a", Decreto Federal 507/92). 

Segundo a Portaria 843/90 do Ministério da In-
fra-Estrutura e a resolução 13/76 do Conselho Nacional de Pe-
tróleo, as Distribuidoras de OLP irão comercializá-lo através 
de Postos Revendedores próprios ou credenciados, facultado a 
firmas ou sociedades comerciais a venda de botijCies portáteis 
de 1 a 5 kg, independentemente de qualquer autorização. Se-
gundo os diplomas citados, contudo, a atividade está sempre 
sujeita à obedincia da legislação local. e à obtenção de alva-
rá da Prefeitura. 

Ressaltamos, também, que segundo a Resolução 
13/76 citada e a Portaria 8/92 do DNC, os Postos Revendedores 
de OLP devem sempre dispor de balança que permita ao consumi-
dor conferir o peso dos recipientes. 

Concluímos, assim, que além das normas fixadas 
pela União, no exercício de sua competi'ància privativa, cabe ao 
Município fixar normas para a concessão de alvará para o fun-
cionamento de postos de revenda de OLP e empresas que comer - 
cializem botijes de i a 5 kg. 

De fato, como afirma Hely Lopes Meirelles, 



W-~a 
"compete ao Município a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
procedimento estende-se a todas as atividades e estabelecimen-
tos urbanos, desde a sua localização até sua instalação e fun-
cionamento" (Direito Municipal Brasileiro, 6M Ed., Ed.Malhei - 
tos, Pág.370) 

Observamos, também, que segundo o 9 j.2 do art. 
55 do Cádigo de Proteção do Consumidor (Lei Federal 0070/90). 
compete também aos Municípios a fiscalização e controle da 
produção, industrialização e distribuição de produtos e servi-
ços e o mercado de consumo, a fim de preservar a vida, a segu-
rança, a informação e o bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

Assim, entendemos que a propositura está ampa- 
rada no artigo 13, inciso I, e artigo 160, incisos I, III, 	IV 
e VI, todos da Lei Federal n2 0070/90, art.55, 	12, razão pela 
qual somos 

Pela leglidade. 
No entanto, a propositura, ao determinar que a 

vistoria nos estabelecimentos ou empresas especializ.adas seja 
re .ctlizda pelo Departamento de Controle de Uso de Imáveis - 
COMTRU, que integra a Secretaria da Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano (Lei 1.0.237/0(), invade matéria reservada à inicia-
tiva legislativa do Prefeito, qual seja, propor à Câmara pro-
jetos sobre criação, alteração, estrutura e atribuiçes das 
Secretárias Municipais (art.69, XVI, LOM) 

Tendo em vista o exposto, e visando adaptar o 
projeto a uma melhor técnica legislativa, sugerimos o substi-
tutivo a seguir: 

AO PL 43/93 

Dispêie sobre a proibição de re- 
. venda de gás liquefeito de petró- 

leo - OLP-, nos locais que espe- 
cifica, e dá outras provid&ncias. 

A CÂN+A NUM i. tenas'itcwn td) s's.') L) QAULO decreta: 

Art. 1.52 	P-ica proibida, em todo o Município de 
São Paulo, a coMercialização de gás liquefeito de petróleo - 
Glv, acondicionado em botij6es, cilindros, ou qualquer outro 
tipo de envazilhamento que venha a ser adotado, nos seguintes 
locais: bares, restaurantes, LMICIMMUAC:15, padarias, quitandas, 
supermercados, postos de gasolina, quintais de residncias, ou 
quaisquer outros de natureaa comercial ou industrial no espe-
ciali .;r.ados na estocagem e revenda do produto. 

Art. 2g - A Prefeitura concederá alvará a Pos-
tos de Revenda, estabelecimentos ou empresas especialiaadas 
exclusÃvamente no comércio de venda ou revenda de gás lique-
feito de petróleo - O•P. 

Parágrafo único - O Posto de Revenda, empresa 
ou estabelecimento que obtiver alvará para os fins do disposto 
neste artigo terá o mesmo cassado, independentemente de qual- 
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quer notificação, se vier a comercializar no mesmo ponto ou 
local qualquer outro produto riCi o que deu origem ao respecti-
vo alvará. 

Art. 32 - O Posto, estabelecimento ou empresa 
autorizado à venda e revenda de gás liquefeito de petróleo - 
OLP - deverá manter os seus estoques dentro dos padres pre-
vistos pelas normas t&.:nicas atinentes ao com&ccio deste f•Ane-
ro. 

Art. 42 - Deverá, igualmente, manter no recin-
to, balança aferida para pesagem do produto e instalaçes de - 
tectoras de va -i!amento de gás, do tipo explosUetro. 

Art. 52 - 	'alvará a que se rePere esta lei so- 
mente será fornecido pela Prefeitura Municipal após a realiza — 
4D de vistoria que comprove estarem as 1nstala4es em condi - 
çes de segurança, de acordo com o previsto nesta lei e demais 
normas pertinentes. 

Art. 62 - A inobservância do disposto nesta lei 
sujeitaiá o infrator a multa cuja graduação será de 40 a 200 
UFM. 

Art. 72 - Ás despesas decorrentes da execu4o 
da presente lei correrão por conta de verbas do orçamento, vi-
gente suplementadas se necessário. 

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário. 

Sa)a da Comisso de Constituiço e Justiça, em a9lor13 

• 
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana, 

MeCropolitana e Meio Ambiente 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V,Exa a prorrogação de 

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme 

disposto no art. 63 "capo t", do Regimento Interno. 

Em, c20/OWN3 

Ver.Emilio Meneghini 

Relator 

Deferido 

Ver Lulaiê Cobra Ribeiro 

Preidente 
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PARECER 
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Objetiva o presente PL ng 43/93 de autoria do 
Nobre Vereador Vicente Viscome, dispor sobre a proibição de insta-
laç5es de postos de revenda de gás liquefeito de petróleo (OLP), 
acondicionados em botij5es, cilindros ou qualquer outro tipo de 
envasilhamento que venha a ser adotado, nos bares, restaurantes, 
lanchonetes, padarias, quitandas, supermercados, postos de gasoli-
na, quintais de residências, ou quaisquer outros de natureza co-
mercial ou industrial não especializados na estocagem e revenda do 

. produto. 

A Comissão de Constituição e Justiça, em pare-
cer contido no Processo às fls. 05 a 07, apresentou Substitutivo 
ao Projeto de Lei. 

Nada mais justo que a matéria em pauta seja 
disciplinada com todo o rigor possível, pois os inúmeros acidentes 
com gás engarrafado t?..m causado muitas mortes que poderiam ser 
evitadas com simples adequação de armazenagem e dispositivos de 
alarme de vazamento. 

A Propositura, se aprovada, restringirá o co-
mércio do produto a estabelecimentos ou empresas especializadas 
que possuam alvará de funcionamento para este fim, alvará esse que 
para ser liberado,exigirá que os imóveis tenham todos os requisi-
tos indispensáveis à segurança, exigidos pela Normas Técnicas. 

Devido ao exposto esta Comissão é favorável à 
aprovação do Substitutivo do Projeto de Lei, apresentado com uma 
melhor técnica legislativa, pela Comissão de Constituição de Jus-
tiça. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropo-
litana e Meio Ambiente, em Rdioqin 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias 

com o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo   ) 

por mais pito dias,  conforme artigo 63 do Regimento Interno. 
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VEREADOR 71iCISCO WHITAKER 
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PARECER 
0448/93 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 43/93 

De autoria do nobre Vereador Vicente Viscome, o projeto 
visa proibir a revenda de gás liquefeito de petrOleo - GLP - em 
estabelecimentos que careçam de instalaçSes adequadas. 

As principais disposiçges da proposição sáo: 
- é proibida a comercialização de GLP (gás de cozinha), 

acondicionado em botijOes ou qualquer outro tipo de recipiente, em 

• 
quintais de residências, bares, supermercados, postos de gasolina 
e quaisquer outros estabelecimentos não especializados na estoca-
gem ou revenda desse produto; 

- os postos de revenda de GLP precisam obter licença da 
Prefeitura para esse fim específico, sendo condição para tal a 
presença no recinto de detectores de vazamento de gás e de balança 
para pesagem do produto. 

Essas normas e restriçSes sào oportunas, pois a estocagem 
de botijOes de gás - se feita sem os devidos cuidados quanto à 
ventilação dos locais e outras medidas de segurança - pode oca-
sionar explosSes e indêndios. 

Cabe lembrar, ainda, que a venda em locais precários fa-
cilita a ação dos fraudadores, com os riscos associados ao manu-
seio dos dispositivos de fecho dos bujSes, além do prejuízo econ.-
mico ao consumidor. 

A aplicação do disposto da propositura no deve acarretar 
acréscimo perceptível de encargos ao Executivo, pois este já conta 
com estruturas administrativas para tarefas de vistoria de im(S-
veis, bem como de licenciamento e fiscalização de estabelecimentos 
comerciais. 

Por essas razSes, o parecer desta Comissão é favorável ao 
projeto. 

Sala da Comissa 

Presidente 

EDIVALDO ESTIMA 
Relator 

e Ad inistração em, 24/0)M 
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PARECER 
0629/93 

•/93 DA COMISWUJ DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI 043/93 

De iniciativa do Nobre Vereador Vicente Viscome, o projeto de 
lei 43/93 visa proibir, em todo o município, a instalação de Pos-
tos de revenda de gás liquefeito de petr6leo - OLP -, acondiciona-
do em botijges, cilindros ou qualquer outro tipo de envasilhamento 
que venha a ser adotado nos seguintes locais: bares, restaurantes, 
lanchonetes, padarias, quitandas, supermercados, postos de gasoli-
na, quintais de residências, ou quaisquer outros de natureza co-
mercial ou industrial n'ão especializados na estocagem e revenda do 
produto. 

Dispge, ainda, que o alvará ou licença de funcionamento do 
posto ou .  estabelecimento a que se refere a presente propositura, 
somente será fornecido pela Prefeitura ap6s vistoria, a ser efe-
tuada pelo COMTRU, que comprove as perfeitas condiçges de seguran-
ça para a comercialização do OLP. 

Justifica o Ilustre autor que existem em nossa cidade, em to-
dos os cantos, locais para venda e revenda de OLP, onde são esto-
cados botijges sem obediência às normas de segurança, ocasionando, 
com isso, as in(5.meras explosges de que temos noticias, quase que 
diariamente, nos estabelecimentos acima especificados. Ressalta 
que a matéria em apreciação pretende coibir os abusos e estabele-
cer puniçges, a exemplo da aplicação de multa, conforme o seu art. 
6R, que variará entre 20 a 100 salários mínimos. 

Oportuna esta propositura, segundo nosso entendimento, eis 
que é dever do Poder Municipal disciplinar as atividades econômi-
cas desenvolvidas em nossa cidade, segundo dispge nossa Lei Orgâ-
nica, bem como normatizar o comércio regular e promover a defesa 
do consumidor (art. 1(S0 e seguintes). Os consumidores, como desti-
natários finais que so, têm o direito de receber o produto que 
compraram em perfeitas condiçges de uso e, para tanto, os estabe-
lecimentos que os comercializam devem seguir todas as normas vi-
gentes no que se refere às condiçges de segurança de armazenamen-
to, como é o caso da venda e revenda do OLP. 

Acrescente-se, ademais, que não podem os estabelecimentos su-
pra referidos comercializar o OLP, tendo em vista rião possuírem 
autorização de funcionamento para essa finalidade mercantil e se-
quer as mínimas condiçges de segurança para sua estocagem, caben-
do, portanto, à Administração, promover enérgica fiscalizaço nos 
pontos de venda e revenda desse produto, considerado de alta peri-
culosidade. 
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Por todo o exposto, esta Comiss .ão de Atividade Econ6mica po-
siciona-se favoravelmente propositura, porém, opinamos pela for-
ma do Substitutivo sugerido pela Douta Comiss"ão de Constituiç'ão e 
justiça, de fls. 6 e 7, que adequou-a melhor técnica de elabora-
ç'ão legislativa. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comiss'ão de Atividade Econâmica„ 	/(1/06/9, 

Presidente 

níVNI\r .  

Relatar HENRIQUE PACHECO 



0+o nobre Vereadot 
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À Douta Comissão de 
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e(ati 
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F'-inanças e Orçarn;:ii.o 
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MARGA TE NUNES SILVA 

Secretária 
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PARECER 
0762/93 DA LOMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO- 

Folha rt.' 	J &1 	df; 

n. Lt 3 	1953 

.3nário. 

DRE O PROJETO DE LEI N2 43/93 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Vicente Benedito Viscome, proibir, em todo Município de São 

Paulo, a instalação de postos de revenda de gás liquefeito de pe-

tróleo (GLP), acondicionado em botijêies, cilindros ou qualquer ou-

tro tipo de envasilhamento que venha a ser adotado, nos seguintes 

locais: bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, quitandas, su-

permercados, postos de gasolina, quintais de residências ou quais-

quer outros de natureza comercial ou industrial não especializados 

na estocagem e revenda do produto. 

Também fica estabelecido que a Prefeitura Municipal de 

São Paulo concederá alvará de licença a estabelecimentos ou empre-

sas especializadas - postos de revenda - exclusivamente no comer-

cio de venda ou revenda de gás liquefeito de petróleo - GLP. 

Segundo a justificativa, a iniciativa objetiva diminuir 

os riscos de explosn'es que porventura possam ocorrer, ocasionadas 

pela faltá de segurança 'nos locais de comercialização do produto. 

(----- 	

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, 

porquanto as despesas decorrentes de Sua execução correrão por 



W-~ ,a‘ 
conta das dotaraies orcamentáriaS próprias. Favorável, pois, resul-

ta este parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 de junho 

de 1993. 

111 
President .  

~dg Relator 
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MARGARE E NUNES SILVA 
Secretária 

PROJETO DE LEI PREJUDICADO ,  TENDO EM VISTA A 

APROVAÇÃO DO PL.69/93, NA 759 SESSÃO EXTRAOR 

DINÁRIA DE 22/12/93. 

22.12.93 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? ,IG  
de,9.93" . c2ç,  3 	 , 	  

Rikydáile C. L. Bittencourt. 
QfícIal Logiolathe 	1— • 

do processo n °  

ATM - Sr. Assessor Chefe, 

Em atendimento ao RDS /9? , segue o 
presente expediente para volta à tramitaç5lo. 

05 /3/9) 

REGINA APARECIDr ARMO 
Chefe de Seco Tácialca II 
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18 MAR 1997 
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PRESIDENTE 

•- gydálleit C, L. Bittenotig:., 

4í'mara Audc0,al afe Jdo Ade 
REQUERIMENTO  13-0526/199T 

REQUEIRO 7\ DOUTA MESA, NOS TERMOS DO § 2 2  

DO ART. 275 DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA, A VOLTA A TRA-

MITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES A SEGUIR RELACIONADAS, TODAS DE AU- 

TORIA DO VEREADOR VICENTE VISCOME,  

PROJETOS DE LEI: 043/93 32375 	399/9 	~3; 585/93; 

587/93; 614/93; 617/93; 
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2087,94;) 279Y-94; 324/94; 482/94; 498/94; 

554/94; 

G/ 
Q-0056/95; Q0501/95; Q12d;95; c1593/95; 

--1597/9 

VI 	4/ 	L/ 	V 	ti 
039/96; 

733/96; 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: 024/93/  
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SALA DAS SESSÕES, 13 DE MARÇO DE 1997. 

HAN A GH RIB 

EREAPOR 

LIDER DL  BANCADA DO P.P,B. 

CÓD. = 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? —7(5  

do processo n°  O  ( 	113 de,9   (a) 	  

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

O presente projeto está prejudicado, 
ê tendo em vista a aprovação do PL.69/93 (Lei 11.469/94). 

Arquive-se. 

31.03.97 

rin:;;RN 	fown!7x,(4.: 

g 
Arquivado noUltdAt4 

Cl /g fls. O funC 
nECITTRA ArAPrrynA 	Antoll 

Chete de Seca° "I'tca a 
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